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ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0021152-63.2012.815.0011.
Origem : 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina    

 Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : Estado da Paraíba.
Procuradora : Jaqueline Lopes de Alencar.
Embargado : Iraci Maria da Silva.
Defensora : Carmem Noujaim Habib.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO
CÍVEL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBS-
CURIDADE. INOCORRÊNCIA.  FINALIDADE
DE  PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILI-
DADE. MANUTENÇÃO DO  DECISUM. REJEI-
ÇÃO. 

- A menção quanto ao interesse de prequestionamento
não é suficiente para o acolhimento dos aclaratórios,
quando  ausente  qualquer  omissão,  contradição  ou
obscuridade. 

-  O  magistrado  não  está  obrigado  a  abordar
especificamente no julgado todos os  argumentos  de
que se valem as partes, bastando fundamentar a sua
decisão.

- Tendo o acórdão embargado solucionado a lide de
forma  devidamente  fundamentada,  com
pormenorizada  análise  dos  argumentos  e  elementos
colhidos, não há que se cogitar em falha que possa ser
sanada por meio de embargos de declaração.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível  do Tribunal  de Justiça da Paraíba  em rejeitar  os
embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Estado da
Paraíba contra os termos do Acórdão exarado às fls. 101/109, que   negou
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provimento ao recurso de apelação interposto pelo ora embargante em face da
Iraci Maria da Silva, mantendo a sentença vergastada, que julgou procedente
o pedido aviado na “Ação de Obrigação de Fazer”  ajuizada em desfavor do
recorrente.

Em breve arrazoado, dando nomenclatura explícita ao recurso
no  sentido  de  sua  exclusiva  finalidade  de  prequestionamento,  a  parte
embargante aduz que não houve manifestação expressa sobre a aplicabilidade
do art. 196 da Constituição Federal, ao caso.

Pugna,  por  fim,  pelo  acolhimento  dos  aclaratórios  com  o
objetivo de prequestionar a matéria.

É o relatório.

VOTO.  

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.  Permite-se,  assim,
através  deste  recurso,  aclarar-se  o  texto,  de  forma a  que  seja  amplamente
entendido o respectivo teor.

No caso dos autos, o Embargante não aponta de forma efetiva
qualquer  vício  no  acórdão  objurgado,  limitando-se  a  requerer  o
prequestionamento  de  matéria  constitucional,  com  o  objetivo  de  alçar  a
discussão aos Tribunais Superiores.

Ora, a  apreciação do pedido de prequestionamento vincula-se
ao preenchimento de um dos pressupostos específicos dos aclaratórios, quais
sejam,  a  existência  de  omissão,  obscuridade  ou  contradição,  o  que  não  se
verificou no caso em comento.

Sobre o tema, inclusive quando a pretensa manifestação visa
recair em matéria constitucional, o Superior Tribunal de Justiça já pontificou
ser incabível o aclaratório, especialmente quando a controvérsia foi dirimida
de forma clara, expressa e em acórdão devidamente fundamentado, como é o
caso dos autos. Confira-se o aresto em questão:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA  DO  VÍCIO.
EMBARGOS  REJEITADOS.  1.  Os  embargos  de
declaração  são  cabíveis  somente  nas  hipóteses  de
ambiguidade,  obscuridade,  contradição ou omissão
ocorridas no acórdão embargado e são inadmissíveis
quando,  a  pretexto  da  necessidade  de



esclarecimento,  aprimoramento ou complemento da
decisão embargada,  objetivam novo julgamento do
caso.  2.  Apenas  excepcionalmente,  quando
constatada a necessidade de mudança no resultado
do  julgamento  em  decorrência  do  próprio
reconhecimento da existência de algum desses vícios,
é que se descortina a possibilidade de emprestarem-
se  efeitos  infringentes  aos  aclaratórios.  3.
Resumindo-se a irresignação do embargante ao seu
mero inconformismo com o resultado do julgado, que
lhe foi desfavorável, não há nenhum fundamento que
justifique  a  interposição  dos  embargos  de
declaração,  que  se  prestam  tão  somente  a  sanar
eventual  omissão,  contradição,  ambiguidade  ou
obscuridade do julgado, e não a reapreciar a causa.
4.  Não compete  ao  STJ  analisar  suposta  ofensa  a
dispositivos constitucionais, mesmo com a finalidade
de  prequestionamento,  a  teor  do  art.  102,  III,  da
Constituição  Federal.  5.  Embargos  de  declaração
rejeitados” (STJ; EDcl-AgRg-REsp 1.512.774; Proc.
2015/0030698-4;  RJ;  Sexta  Turma;  Rel.  Min.
Rogério Schietti Cruz; DJE 02/12/2015).

Na  hipótese  em  tela,  vê-se  claramente  que  o  acórdão
embargado  solucionou a  lide  de  forma  devidamente  fundamentada,  com a
análise  das  questões  postas  pelas  partes  e  em  estrita  consonância  aos
elementos constantes nos autos e a legislação aplicável ao caso, não havendo
que  se  cogitar  em  falha  que  possa  ser  sanada  por  meio  de  embargos  de
declaração.

Assim, as próprias razões expostas pela parte embargante – não
apontando  concretamente  qualquer  omissão,  obscuridade  ou  contradição  –
revelam que  o  acórdão  se  mostrou,  em verdade,  apenas  contrário  às  suas
argumentações  recursais,  tendo  a  Segunda  Câmara  Cível deste  Colendo
Tribunal decidido, à unanimidade, pelo desprovimento do apelo, mantendo a
decisão  singular  que  julgou  procedente  a  “Ação  de  Obrigação  de  Fazer”
ajuizada em desfavor do ora recorrente.

Vejamos excertos da decisão vergastada:

“O direito à saúde não pode ser obstado por atos
administrativos  restritivos,  a  exemplo  do  rol
elaborado  pelo  Poder  Público,  nem  por  regras
administrativas de divisão de competências.

Frise-se,  por  oportuno,  que  o  Sistema de  Saúde  é
único  e  solidário.  De  tal  modo,  a  repartição  de
atribuições  entre  os  entes  federados  objetivam
apenas  racionalizar  a  atuação  estatal,  não
repercutindo  na  legitimidade  para  efetivação  da
medida  voltada  à  garantia  da  saúde,
independentemente de que obrigação seja. 
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Assim, constatada a imperiosidade da aquisição do
medicamento para o paciente que não pode custeá-lo
sem privação dos recursos indispensáveis ao próprio
sustento  e  de  sua  família,  bem  como  a
responsabilidade  do  ente  demandado  em  seu
fornecimento, não há fundamento capaz de retirar do
demandante, ora apelado, o direito de buscar, junto
ao  Poder  Público,  a  concretização  da  garantia
constitucional  do  direito  à  saúde,  em consonância
com o que prescreve o artigo 196 da Carta Magna:

“Art.  196.  A saúde  é  direito  de  todos e  dever  do
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e
econômicas que visem à redução do risco de doença
e  de  outros  agravos  e  ao  acesso  universal  e
igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação”(fls. 105).

Nesse  diapasão,  vislumbro  que  não  há  qualquer  omissão,
obscuridade  ou  contradição  no  julgado,  não  sendo  cabíveis,  portanto,  os
embargos de declaração, ainda que com a finalidade de prequestionamento,
conforme o entendimento desta Corte de Justiça, veja-se:  

“PROCESSUAL  CIVIL.  Embargos  de  declaração.
Reexame de matéria já apreciada. Inadmissibilidade.
Inexistência  de  omissão,  contradição  ou
obscuridade.  Prequestionamento.  Prejudicado.
Rejeição.  Os  aclaratórios  não  se  prestam  à
rediscussão das questões debatidas no corpo do édito
judicial  pelejado.  Não  servem,  em  regra,  para  a
substituição  do  decisório  primitivo.  Apenas  se
destinam a suprir eventuais omissões,  contradições
ou  obscuridades.  Rejeitam-se  os  embargos  de
declaração,  quando  não  se  identifica  o  vício
apontado pelo embargante. Nem mesmo para fins de
prequestionamento  se  pode  desejar  repisar  os
argumentos  que  restaram  repelidos  pela
fundamentação  desenvolvida  na  decisão.” (TJPB;
EDcl 0002451-29.2012.815.0181; Segunda Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos; DJPB 09/12/2015; Pág. 20).

Não é demais registrar que o Magistrado não está obrigado a
manifestar-se  sobre  todas  as  alegações  das  partes,  nem  a  se  ater  aos
fundamentos  indicados  por  elas  ou  a  responder,  um  a  um,  todos  os  seus
argumentos,  quando  já  encontrou  motivo  suficiente  para  fundamentar  a
decisão.

Nesse contexto, em consonância com a atual situação em que se
encontra a prática forense, o eminente Ministro Franciulli Netto pondera sobre
a finalidade da decisão judicial, de resolução fundamentada dos litígios postos



em  discussão,  a  qual  foi  devidamente  alcançada  por  meio  do  decisum
embargado. Confira-se:

“(...) a função teleológica da decisão judicial é a de
compor  precipuamente,  litígios.  Não  é  peça
acadêmica  ou  doutrinária,  tampouco  se  destina  a
responder a argumentos, à guisa de quesitos, como
se laudo pericial fora. Contenta-se o sistema com a
solução da controvérsia observada a res in iudicium
de ducta” (Resp 611.518/MA, DJU 05.09.06). 

Por tudo o que foi exposto, não havendo qualquer vício a ser
sanado  na  decisão  combatida,  não  merecem  ser  acolhidos  os  presentes
embargos, ainda que com a finalidade de prequestionamento.  Assim, não há
outro  caminho  a  trilhar  a  não  ser  manter  a  decisão  recorrida  pelos  seus
próprios fundamentos. 

Isso  posto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, convocado para compor
quorum em face da suspeição averbada pelo Exmo. Des. Abraham Lincoln a
Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Frei-
tas Dias Feitosa, Promotora de Justiça convocada. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 28 de janeiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador - Relator
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